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Vistos etc. Adoto o relatório da Decisão de Pronúncia de fls.371/376, em face da qual interpôs o MP, às fls. 378, R.S.E., o qual foi recebido pelo Despacho proferido às fls. 379, estando as Razões e as Contra-Razões, às fls. 394/398 e 407/408, culminando com a Decisão de fls. 409 que manteve aquela originária. Parecer da P.G.J. junto à 5ª Câmara Criminal do TJERJ, às fls. 413/416, opinando pelo desprovimento do recurso interposto, o que foi acolhido pelo Acórdão lavrado às fls. 421/422, em face do qual foram interpostos Embargos de Declaração, às fls. 423, com a retificação da ementa de fls. 421, mantendo-se a Decisão de Pronúncia atacada e tendo aquele transitado em julgado, conforme se vê da certidão exarada às fls. 427. Petitório defensivo, às fls. 400, promovendo a juntada de cópia de Sentença absolutória do réu, às fls. 401/406, em processo que tramitou junto à 8ª Vara Criminal da Comarca de Belo Horizonte/Minas Gerais. Libelo-Crime Acusatório, às fls. 432/433, numa única série de articulados, indicando quatro testemunhas para oitiva em Plenário, além de ter sido requerida a realização de três diligências, o qual foi recebido pelo Despacho de fls. 434, e tendo o acusado recebido cópia desta peça, conforme se verifica da certidão de fls. 436, havendo a manifestação ministerial, às fls. 439, quanto à desistência da oitiva de testemunha antes arrolada. Contrariedade ao Libelo, às fls. 440/441, indicando cinco testemunhas para inquirição junto ao Tribunal Popular e sem requerer a realização de diligências, o que foi deferido pelo Despacho de recebimento, às fls. 447. FAC/IFP do réu, às fls. 444/445, dela constando uma única anotação, referente a este feito. Incluído o feito em pauta e submetido o mesmo a julgamento pelo Tribunal do Júri, nesta data, conforme os termos da respectiva ata, assim decidiram os Jurados. É O RELATÓRIO. Considerando que o Conselho de Sentença, inicialmente à unanimidade de votos, afirmou ter sido o réu o autor dos disparos que lesionaram a vítima JOSÉ ROBERTO DA SILVA, além da letalidade do evento, seguindo-se a rejeição, agora sempre por maioria de votos, de que tivesse aquele reagido a uma agressão à sua própria vida, tornando prejudicados os demais quesitos relativos à tese da legítima defesa real própria, mas afirmando a ocorrência do privilégio e culminando por indicar a presença de atenuante genérica, que foi identificada, em quesito próprio, como sendo a da confissão espontânea de autoria, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva constante da Exordial e do Libelo e, por via de conseqüência, CONDENO o acusado EDUARDO RODRIGUES BARROS, natural do Estado de Minas Gerais, solteiro, nascido em 15.06.1980, filho de Jurandir Rodrigues Barros e de Maria da Silva Barros, e portador do RG/IFP nº 23.536.073-2 e RG/MG nº 11.091.443, como incurso nas penas do art. 121, §1º, do C. Penal. PASSO À DOSIMETRIA DA PENA Trata-se de acusado primário e que não ostenta antecedentes desabonadores, sendo-lhe favoráveis as demais circunstâncias judiciais, motivos pelos quais fixo-lhe a pena-base no seu mínimo legal, ou seja, em 06 (seis) anos de reclusão, que ora mitigo de 1/6 (um sexto) por força do privilégio e considerando que a característica do evento não se estabeleceu de forma a justificar uma redução acentuada da respectiva reprovabilidade, na exata medida em que não se perfez, na sua melhor adequação a pretendida ´injusta provocação da vítima´, totalizando 05 (cinco) anos de reclusão, sanção esta que torno definitiva, face à inincidência à espécie de qualquer outra circunstância modificadora, e até porque, mesmo diante da presença da atenuante genérica da confissão espontânea (art. 65, inc. nº III, alínea ´d´, do C.P.), a reprimenda já havia sido fixada no seu mínimo legal. O regime inicial para o cumprimento da pena corpórea será o semi-aberto, nos termos previstos pelo art. 33, §2º, alínea ´b´, do Codex Repressivo. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das custas processuais, como consectário de sua sucumbência nestes autos e nos termos do art. 804 do C.P.P. Faculto ao acusado o aguardo em liberdade da tramitação e do julgamento de eventual Recurso de Apelação que seja interposto em seu favor, estando ausentes os motivos que indicariam a necessidade de decretação de sua custódia cautelar, até porque já vem respondendo livre ao presente feito, ab initio. Transitada em julgado a presente, extraiam-se mandado de prisão e Carta de Sentença à V.E.P., lançando-se o nome do réu no rol dos culpados e promovendo-se as comunicações devidas. Publicada em Plenário do II Tribunal Popular e intimadas as partes presentes, registre-se. Sala das Sessões do II Tribunal do Júri da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, às 17:30 horas do dia 24 de setembro de 2.007. LUIZ NORONHA DANTAS Juiz Presidente
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